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REDACAO NAO RES D 
A Comissão deveria corrigir apenas a forma, mas está mudando o conteúdo do texto. Com permissão de Ulysses. 

Entre as 326 emendas apresentadas on­
tem pelos Constituintes ao texto preparado 
pela Comissão de Redação e nas 297 modi­
ficações de autoria do filólogo Celso Cu­
nha, há muitas propostas que pretendem 
alterar o mérito do texto. A própria Comis­
são de Redação introduziu modificações no 
texto que vão muito além da questão for­
mal, o que é proibido pelo regimento. E 
todo este trabalho contou com a presença 
do presidente da Assembleia Nacional, de­
putado Ulysses Guimarães que deveria ser 
o primeiro a preservar o regimento. 

Hoje termina o prazo para as emendas 
dos parlamentares e agora tudo isso vai ser 
discutido pela Comissão de Redação. Ulys­
ses Guimarães, que em mais de uma oca­
sião privilegiou o acordo político de lide­
ranças passando por cima do regimento, ao 
admitir e até incentivar acréscimos e mu­
danças de texto no segundo turno que só 
deveria admitir emendas supressivas, está 
agora até mais a vontade para trabalhar, 
pois a Comissão de Redação simplesmente 
não tem regimento. 

Agindo como um "monarca absolutis­
ta" — era assim que o senador Jarbas Pas­
sarinho (PDS-PA) o definia ontem —- Ulys­
ses pensa em transformar a Comissão em 
uma espécie de plenário concentrado. De­
pois de determinar o número de membros e 
a composição da Comissão, a sua sistemáti­
ca de trabalho e o tipo de dispositivos que 
poderiam ser modificados, o deputado 
Ulysses Guimarães resolveu que as emen­
das terão que ser destacadas por algum 
membro da Comissão, uma espécie de mini 
3o turno. O problema é que a fúria com que 
alguns parlamentares pretendem emendar 
as emendas pode inviabilizar totalmente a 
ideia por falta de tempo: só o deputado 
Aluizio Campos (PMDB-PB) propôs mais de 
100 modificações. 

"Vamos fazer uma regra de três sim­
ples. Se na primeira fase dos trabalhos da 
Comissão de Redação (terça e quarta-feira 
passadas) nós levamos dois dias para anali­
sar cerca de 300 emendas, agora vamos pre­
cisar de quatro dias, então", afirma Jarbas 
Passarinho. 

Mesmo chamando Ulysses de monarca 
absolutista (porque não ouviu ninguém pa­
ra decidir tudo sobre a Comissão, explica o 
senador), Passarinho não é totalmente crí­
tico, lembrando que muitas dessas deci­
sões absolutistas de Ulysses tiveram razão 
de ser e salvaram a Constituição de passar 
para a História omissa ou mesmo errada. 

Apesar de reclamações como a do de­
putado Haroldo Lima (PC do B-PE), que não 
gostou da mudança na composição da Co­
missão de Redação — "parece que o doutor 
Ulysses faz tudo para nos prejudicar", re­
clamou ele — há outros que preferem ver 
mais os méritos do presidente: "O doutor 
Ulysses conduz as votações sempre com 
muita habilidade", comentou o relator-
adjunto, senador José Fogaça (PMDB-RS). 

E o deputado vai precisar mesmo ae 
muita habilidade nesta última fase dos tra­
balhos pois, se a ausência de regimento 
facilita no que diz respeito à tomada de 
decisões solitárias, dificulta — e muito —• 
quando se trata de discussões políticas en­
tre os parlamentares. Por exemplo, o depu­
tado Luís Roberto Ponte (PMDB-RS) não 
concorda com a proposta da Comissão de 
Redação de transformar o inciso que trata 
do tabelamento de juros em parágrafo. Vá­
rios parlamentares do PT e do PDT têm 
emendas buscando rever a retirada da pa­
lavra "minas" entre os bens da União. E há 
também aquelas propostas mais prosaicas, 
como a do deputato Brandão Monteiro 
(PDT-RJ) que quer mudar os algarismos 
romanos em arábicos: "Quem é que sabe 
que LXXIV quer dizer 74?" pergunta ele. 

Ives Gandra: 
"A Constituição é 
inconstitucional". 

As 108 alterações que a Comissão de 
Redação introduziu até agora no texto da 
nova Carta, modificando inclusive o senti­
do de alguns artigos, mereceram ontem um 
desanimado comentário do tributarista 
Ives Gandra. "É a primeira vez que se faz 
uma Constituição inconstitucional", cons­
tatou ele. 

Para o tributarista, todas as alterações 
que não forem aprovadas pela maioria ab­
soluta dos constituintes "são inconstitucio­
nais", conforme consta do artigo 3o da 
emenda 26. "A Comissão de Redação é for­
mada por 21 membros, mas só pode preva­
lecer como Constituição o que for aprovado 
por 280 constituintes", lembra Ives Gandra. 
E ele ainda ressalta que o presidente da 
Constituinte, Ulysses Guimarães, ao se au­
todenominar "escravo do regimento", que 
o fez constituinte, esqueceu que só desem­
penha tal função para fazer uma Carta 
aprovada pela maioria absoluta em dois 
turnos de votação. "O regimento não vale 
nada, porque está atrelado ao artigo 3°", 
observou Gandra. 

E Gandra lembra também a afirmação 
do senador Jarbas Passarinho, quando diz 
que sem dois turnos não há Constituição. 
"Não obedecerei ao que não for aprovado 
dessa maneira", advertiu o tributarista. 
"Para mim, o que está sendo feito é apenas 
um esforço académico, uma obra literária, 
que Ulysses deveria encaminhar à Acade­
mia Brasileira de Letras, menos uma Cons­
tituição." 

Foi uma ideia do Cenf rão 
Eles surgiram como proposta do Cen-

trão e eram 19 no começo. Na segunda-
feira, se reunirão pela segunda vez e já 
serão 26. A Comissão de Redação, que foi 
proposta pelo bloco conservador da Cons­
tituinte, acabou com uma composição ini­
cial de esquerda. Hoje, a esquerda recla­
ma que ela ficou conservadora. Fez mais 
do que mudanças de redação, mas nem 
tanto quanto os constituintes temiam. 

A Comissão de Redação não constava 
do regimento interno da Constituinte. Pe­
la proposição inicial, terminando o se­
gundo turno de votações, os relatores da 
nova Carta fariam o texto final, com a 
ajuda do filólogo Celso Cunha e do jurista 
José Afonso da Silva, que seria votado 
globalmente numa sessão antes da pro­
mulgação. Com o aparecimento do Cen-
trão, a Comissão de Redação surgiu entre 
as propostas que o grupo fez, após os tra­
balhos da Comissão de Sistematização. O 
temor dos conservadores era de que os 
relatores fizessem modificações de méri­
to, alterando muito o texto, como havia 
ocorrido na Sistematização. A Comissão 
de Redação, com membros de todos os 
partidos, dificultaria uma ação desse tipo. 

Mesmo sem estar prevista no regi­
mento inicial da Constituinte, a Comissão 
de Redação tornou-se aquilo que o presi­
dente da Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, imaginava para ela. Ulysses 
autonomeou-se presidente da Comissão e 
passou a designar seus membros, esco­
lhendo 18 constituintes para formá-la: 
Afonso Arinos (co-presidente); Jarbas 
Passarinho (co-presidente); Bernardo Ca­
bral (relator) e mais Luiz Viana, Nelson 
Jobim, Tito Costa (PMDB); Ricardo Fiúza, 
Humberto Souto (PFL); Fernando Henri­
que Cardoso (PSDB); António Carlos Kon-
der Reis (PDS); Vivaldo Barbosa (PDT); 
Sólon Borges dos Reis (PTB); Plínio de 
Arruda Sampaio (PT); Adolfo Oliveira 
(PL); José Maria Eymael (PDC); Haroldo 

Lima (PC do B); Roberto Freire (PCB); 
Ademir Andrade (PSB). 

O senador Jarbas Passarinho protes­
tou veementemente: era uma Comissão de 
esquerda e ia fazer alterações além da 
redação caso não fosse alterada. A es­
querda identificava entre seus membros 
sete constituintes que se alinhavam com 
suas posições: Ademir Andrade, Roberto 
Freire, Haroldo Lima, Plínio de Arruda 
Sampaio, Vivaldo Barbosa, Fernando 
Henrique e Nelson Jobim. Ulysses não 
teve maiores dúvidas: pegou seu telefone, 
ligou para o PMDB e para o PFL para que 
indicassem mais membros. O PMDB indi­
cou mais três: Luís Henrique, Albano 
Franco e Marcos Lima. O PFL mais dois: 
José Lins e Paes Landim. 

"Nós não tínhamos nem como recla­
mar. Senão, o doutor Ulysses partia para 
um critério de proporcionalidade de fato 
e nós não iríamos nem participar", disse o 
deputado Haroldo Lima (PC do B/BA). As­
sim, mudou-se a correlação de forças e 
ninguém reclamou. A esquerda tinha os 
mesmos sete, contra outros 19 (depois en­
traria mais um do PDS, o deputado Boni­
fácio de Andrada). No decorrer dos traba­
lhos, alguns nomes ainda seriam substi­
tuídos (Tito Costa por Michel Temer, Ino­
cêncio Oliveira por José Lins, Nelson Car­
neiro por Albano Franco, Siqueira Cam­
pos por José Maria Eymael) e mais um 
adicionado: o senador José Fogaça 
(PMDB-RS). 

Apesar de minoria, a esquerda não 
reclamou muito do resultado final. "Ga­
nhamos quase tudo aqui, e a vitória maior 
foi a taxa de juros", conta Haroldo Lima. 
"O doutor Ulysses nos ouvia com mais 
atenção, talvez para contrabalançar a mu­
dança de última hora", continua, recla­
mando apenas da retirada das minas co­
mo bens da União. Os conservadores, por 
outro lado, também não protestam: "No 
fundo, não se chegou a alterações de mé­
rito", resume Jarbas Passarinho. 

A festa da promulgação 
A nova Constituição nascerá saudada 

por tiros de canhão, culto ecuménico em 
Brasília e por repique de sinos de todas as 
Igrejas do Brasil, segundo informações on­
tem dadas à imprensa pelo deputado Mar­
celo Cordeiro (PMDB-BA), Io secretário da 
Constituinte. 

A sessão solene de promulgação será 
realizada às 15h30. Na mesa, tomarão as­
sento o presidente Ulysses Guimarães, la­
deado pelos presidentes da República, do 
Congresso Nacional, senador Humberto 
Lucena, e do Supremo Tribunal Federal, 
ministro Rafael Meyer. 

Ulysses assinará a nova Constituição — 
anteriormente já assinada pelos demais 
constituintes — e a declarará promulgada. 
A seguir, lerá o compromisso de cumpri­
mento da nova Constituição, que irá sendo 
repetido, a cada palavra, pelos congressis­
tas. Depois, o presidente da República e o 
presidente do STF farão o mesmo compro­
misso. Ulysses proferirá seu discurso e en­
cerrará a sessão sendo então dissolvida a 
Assembleia Nacional. 

Do lado de fora, deverão estar forma­
dos contingentes das três Forças Armadas, 
em uniforme de gala. O Exército contribui­
rá também com a salva de 21 tiros de ca­
nhão, saudando o novo texto constitu­
cional. 

Os convidados, entre eles os presiden­
tes dos parlamentos de toda a América, de 

Portugal, da Espanha e dos países africa­
nos de língua portuguesa, ficarão nas gale­
rias — transformadas em tribuna de honra. 
Para a imprensa, estarão reservados cerca 
de 300 lugares, no mezanino, na tribuna de 
honra e nas cabinas de rádio. 

Terminada a sessão, todos serão convi­
dados para o Salão Negro, onde Ulysses 
Guimarães fará o lançamento do selo come­
morativo — que ele próprio mandou impri-

. mir, numa das vezes em que exerceu interi­
namente a presidência da República. O ato 
será marcado por um coquetel. Para os con­
vidados estrangeiros e altas autoridades, 
Ulysses oferecerá jantar, nos salões do res­
taurante da Câmara dos Deputados. 

É possível que, no dia da promulgação, 
seja feriado em Brasília e o ponto deverá 
ser facultado para os servidores públicos 
no restante do País. Mas essa questão ainda 
será objeto de conversa que Ulysses vai ter 
com o presidente Sarney, quando formali­
zará o convite para a sessão solene. Tam­
bém não está decidido o momento nem a 
forma da entrega das medalhas comemora­
tivas. Serão distribuídas cinco medalhas de 
ouro — para o presidente e o relator da 
Constituinte, deputado Bernardo Cabral, e 
para os presidentes dos três Poderes — 
mais medalhas de prata para todos os cons­
tituintes e medalhas de bronze para outras 
autoridades e servidores que se destaca­
ram na prestação de serviços à Consti­
tuinte. 

Ulysses quer honras militares 
O Poder Legislativo e particularmente 

o presidente da Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, são os responsáveis di-
retos pela elaboração da nova Constitui­
ção. Mas, no próximo dia 5 de outubro, ao 
ser promulgada a Carta, as honras milita­
res serão dirigidas ao presidente José Sar­
ney, um dos maiores críticos do documento, 
seguindo o decreto que regula o cerimonial 
militar e as guardas de honra, segundo o 
qual todas as honras devem ser endereça­
das ao presidente da República. 

O presidente da Constituinte e presi­
dente da Câmara, Ulysses Guimarães, 

preocupado com isso, esteve anteontem no 
EMFA (Estado-Maior das Forças Armadas) 
questionando o ministro Valbert Lisieux 
sobre a possibilidade das honras militares 
serem endereçadas, também, aos presiden­
tes dos Poderes Legislativo e Judiciário e 
ainda ao presidente da Constituinte. 

A resposta que Ulysses recebeu não foi 
das mais animadoras, pois, para os milita­
res, quem manda, em princípio, é a lei. 
Entretanto, esforços estão sendo feitos no 
sentido de avaliar a possibilidade de Ulys­
ses e também os presidentes do STF e do 
Senado terem a sua vez. 

Celso Cunha, filólogo e 
constituinte sem votos. 

O professor Celso Cunha acaba de 
transformar-se no 560° constituinte, ao 
apresentar uma proposta de correção do 
texto constitucional aprovado em segundo 
turno que altera, em pelo menos 15 pontos, 
o conteúdo das disposições definidas em 
plenário. Entre as mudanças, destacam-se 
os deveres do Tribunal de Contas, a compe­
tência das Polícias Federal e Militares, o 
direito à educação pré-escolar, a definição 
da igualdade entre os trabalhadores e toda 
a estrutura do capítulo que regula a vida do 
servidor militar. 

O projeto de correção do texto, apre­
sentado à Comissão de Redação Final da 
Constituinte, que o analisará nos dias 19 e 
20, é extenso e contém, em maioria, altera­
ções que procuram dar clareza aos disposi­
tivos e corrigir erros e omissões na constru­
ção de frases. Entretanto, assessores de al­
guns constituintes integrantes da Comissão 
de Redação Final estão analisando o traba­
lho e já identificaram alterações de mérito. 

Polícias 
No artigo 144, que trata da Segurança 

Pública, ficam definidas no parágrafo 1° e 
seus incisos as áreas de competência da 
Polícia Federal. Como estava aprovado, ela 
deverá "exercer a Polícia Marítima, Aérea 
e de Fronteiras". O filólogo sugeriu mudar 
para "exercer as funções de Polícia Maríti­
ma, Aérea e de Fronteiras". Para os analis­
tas da proposta, é uma mudança profunda 
que, inclusive, havia sido objeto de discus­
sões com o lobby da Policia Federal. A 
inclusão de "funções" é limitadora, quando 
o exercício da polícia significa responsabi­
lidade sobre toda a estrutura, organização 
e instituição. O mesmo ocorreu no texto 
sobre as competências da Polícia Federal 
com relação à Policia Judiciária da União. 
A proposta é que ela exerça "as funções 
de". 

Neste mesmo artigo, parágrafo 5°, defi-
nem-se as atribuições das Polícias Milita­
res: "às Polícias Militares cabem a polícia 
ostensiva e a preservação da ordem públi­
ca". Celso Cunha sugeriu mudar para "ca­
bem o policiamento ostensivo e a preserva­
ção da ordem pública". A substituição, pa­
ra assessores que acompanharam o lobby 
dos representantes do Ministério do Exér­
cito para não perderem o poder sobre as 
polícias militares, manterá o sistema atual. 

Forças Armadas 
O artigo 42, que define quem são os 

servidores militares, seus direitos e deve­
res, foi estruturalmente alterado por Celso 
Cunha. O caput do artigo define: "São servi­
dores militares federais os integrantes das 
Forças Armadas e estaduais os das Polícias 
Militares e dos Corpos de Bombeiros Mili­
tares dos Estados, dos Territórios e Distrito 
Federal". A partir deste caput, o projeto 

define em dez artigos os direitos e deveres 
desses servidores. Desde o início dos traba­
lhos da Constituinte, os assessores parla­
mentares dos ministérios militares rea­
giam à expressão "servidor militar", prefe­
rindo uma definição diferenciada. Na pro­
posta de Celso Cunha, o caput do artigo 42 é 
inteiramente novo: "Aos membros das For­
ças Armadas, constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aeronáutica, e aos 
membros das Polícias Militares e dos Cor­
pos de Bombeiros Militares dos Estados, 
Distrito Federal e Territórios, aplicam-se 
os seguintes preceitos:", e todos os artigos 
transformam-se em incisos, de peso menor 
pela técnica legislativa, segundo a inter­
pretação dos analistas. 

Outra mudança que provocou reações 
entre os assessores de membros da Comis 
são diz respeito à igualdade de direitos dos 
trabalhadores com vínculo empregatíeío 
permanente e os que fazem trabalho avul­
so. O professor sugeriu a retirada da pala­
vra "direitos", ficando a igualdade entre 
trabalhadores desiguais, sem especificar 
em que campo. 

Supressões no mérito 
A educação pré-escolar deve ser ofere­

cida de zero até seis anos. Celso Cunha 
propõe a retirada do limite mínimo, "zero", 
ficando "até os seis anos", o que dá margem 
a interpretar como uma redução da obriga­
ção. Outra mudança: o Poder Executivo po­
de pedir alteração do orçamento enviado 
ao Congresso, e o professor substitui o Po­
der Executivo pelo presidente da Repú­
blica. 

O filólogo restringe o direito de res­
posta com a inclusão de uma palavra: como 
está no texto, o direito é proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano ma­
terial, moral ou à imagem. Ele acrescenta 
"imagem pública". O artigo 71 define, no 
inciso VII, o dever do Tribunal de Contas 
de "prestar informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas 
Casas, por iniciativa da Comissão compe­
tente, sobre fiscalização contábil, orçamen­
tária, financeira, patrimonial, operacional 
e, ainda, sobre auditorias e inspeções reali­
zadas". Cunha sugere informações solicita­
das "por qualquer de suas Casas, ou das 
respectivas comissões". Isto, para os espe­
cialistas, define as Comissões Permanen­
tes, e impede que as Comissões de Inquéri­
to, por exemplo, solicitem informações. 

O artigo 130 assegura à Ordem dos Ad­
vogados do Brasil participação na realiza­
ção de concurso público para o Ministério 
Público. Celso Cunha propõe mudar "reali­
zação" por "processamento", alterando a 
importância da participação da OAB. 

Rosângela Bittar 

Um oceano de vírgulas 
A redação de períodos em que o objeto 

está a milhas de distância do sujeito, o 
tempo dos verbos e a omissão e má aplica­
ção de preposições e pronomes foram os 
três tipos de erros mais encontrados no 
projeto .de Constituição pelo professor e 
filólogo Celso Cunha, que apresentou-os à 
Comissão de Redação Final da Constituin­
te em um calhamaço de 207 páginas extraí­
das do computador para correção. Entre­
tanto, hors concours, está a vírgula, este 
drama nacional que se abateu de maneira 
especial sobre os 559 constituintes e seus 
assessores encarregados de redigir emen­
das. Os erros no emprego da vírgula repre­
sentam mais de 50% do total de correções 
sugeridas, e o pecado foi de excesso. Celso 
Cunha mais tirou do que incluiu vírgulas. 

No seu projeto, o professor revelou 
também algumas implicâncias. O verbo 
"assegurar", utilizado muito pelos consti­
tuintes, principalmente quanto aos direi­
tos, foi sempre substituído nas propostas 
por "garantir". Os princípios e requisitos 
que deveriam ser "observados" passaram a 
ser "atendidos". Em compensação, o filólo­
go também se contradiz, e em dispositivos 
em que os princípios e requisitos deveriam 
ser "atendidos" ele trocou por "observa­
dos". Celso Cunha revelou um desprezo es­
pecial pela palavra "inclusive", sempre 
substituída por "nele compreendido", "in­
cluído", "entre outros". E passou uma bor­
racha nos "através" que encontrou pela 
frente, substituindo-os por "pela". As leis 
brasileiras e o projeto de Constituição exa­
geram no "salvo se" ou "salvo os", e o pro­
fessor preferiu simplesmente "exceto". Em 
muitos dispositivos, "eleição" transformou-
se em "pleito", "observância" em "obe­
diência", "relativas" em "referentes", 
"criadores" em "autores". 

Os constituintes concentraram a re­
dundância nas importações e exportações. 
Em cinco oportunidades o professor preci­
sou corrigir o mesmo erro: do imposto que 
incidia sobre "a entrada de mercadoria im­
portada do exterior" ele tirou o exterior; 
da "exclusão de imposto nas exportações 
para o exterior", eliminou novamente o ex­
terior; repetiu a façanha no dispositivo que 
regula "exportações de serviços para o ex­
terior". 

O emprego de verbos e também a sua 

omissão representaram um rico campo pa­
ra exercícios do filólogo. Ele transformou 
todos os verbos que estavam na forma pas­
siva sintética, preferindo a passiva analíti­
ca: "efetivar-se-á" foi substituído por "será 
efetivado". "Aplicar-se-á", por "será apli­
cado". Evitou ao máximo os gerúndios, cuja 
utilização é reconhecida por todos os pro­
fessores como uma difícil arte: "visando", 
em sua proposta, será "que visar". Os erros 
de concordância foram poucos, e apenas 
por duas vezes Celso Cunha providenciou 
verbos no plural para acompanhar os sujei­
tos. "Quando a defesa da liberdade ou o 
interesse social o exigir" recebeu o devido 
"exigirem". Houve um grande número de 
mudanças de verbos do tempo presente pa-

. ra o futuro. As cooperativas, que no projeto 
"têm prioridade", na correção "terão prio­
ridade". As dezenas de "vedado" que apa­
recem no texto estarão acompanhadas: 
"sendo vedado". 

Muitas vírgulas foram eliminadas por 
excesso, mas outras, necessárias, foram 
substituídas pela conjunção "bem como" 
em mais de dez dispositivos para cortar o 
período como, por exemplo, nas atribui­
ções do presidente da República: 'sancio­
nar, promulgar e fazer publicar as leis. 
bem como expedir decretos e regulamen­
tos para sua fiel execução". A crase não foi 
problema para os constituintes, verifican-
do-se apenas dois erros. 

Entretanto, a mais nítida colaboração 
do trabalho realizado por Celso Cunha está 
na reformulação de períodos que, para se 
tornarem compreensíveis, sem afetar o mé­
rito, receberam preposições, pronomes e 
inversão de frases. O inciso XVI do Artigo 
5°, dos Direitos Individuais e Coletivos, está 
assim: "Todos podem reunir-se pacifica­
mente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autoriza­
ção, exigível prévio aviso à autoridade e 
desde que não frustrem outra reunião ante­
riormente convocada para o mesmo local". 
Celso Cunha propõe: "Todos podem reunir-
se pacificamente, sem armas, em locais 
abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra 
reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio 
aviso à autoridade competente". 

(R.B.) 


